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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 18.001/2Q�O - PE -AUTAROUIA
MUNICIPAL DE TRÃNSITO E TRANSPORTE ROnOVIÁRIO E URBANO DE

OlJIXERAMOBIM.

Re�id<> pela Lei nO 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nO 8.666 de 21/06/93
(atualizada), Decreto nO 5-450 de 31 de maio de 2005, e Lei Complementar nO 123, de 14 de dezemhro

de 2006.

A AUTARQUIA MUNICIPAL DE J'Rf,NSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO�.\lJUIAN(l UE
Q!L!XEl��OBIM -CE, por intennédio da pregoeira Mirl1a Maria Saldanha Lima, nOlIH'ada pda
Portaria nO 0104/003/2019 de 01 de ahril de 2019, torna público que realizará licitação na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, através do sit,,:

ms\YJill,m"bo.!lr, objetivando a LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO, TIPO PICI< llP, CABINE
DUPLA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE

TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM, .1(, a<'tl1'l10

eom as espeeifieações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referênda deste edil:d. O e<lital

também poderá ser obtido junto ao Portal de Lieitaçôes do Tribunal ele Cnntas do Estado - TCE. 11<>

endereço eletrônieo: http//w\\'w.tee.ce.�ov.br

PREÂMBULO

Inicio do recehimento das propostas: 14/01/2020, ás 16b

Fim do recebimento das propostas: 27/01/2020, ás 07h

Abertura das propostas: 08hs do dia 27/01/2020

!nil"io da sessão de disputa de preços: 09hs do dia 27/01/2020

Para hh:las as referências de telnpo será considerado o hOl'úrio de Brasília � DF.

1. DISPOSIÇÔES PRELlMINAlmS

'-' Nesta licitação scnl.O enc\mtradas palavras, siglas (' abreviaturas eonl os nle.smos signifieados,
('()nfo)'me abaixo:

J. LICITAÇAo: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoa físiea/ jurídica que participa desta licitaçúo;

:1. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridiea, qualit1eação técnica e p('onOIllICO'

fin,mceira e regularidade fiscal quc seja exigida neste edital, do vencedor da fase de propo>ta de

preços;

4. AD,JUDICATÁRIA: Pessoa física ou jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o SCIl

objeto;

5. CONTRATANTE: O Município de Quixeramohim que ó signatário do instrumento contratual;

6. CONTRATADA: Pessoa juridica ii qual foi adjudicado o ohjeto desta licitação, e ó signatária do

contrato com a Administração Púhlica;

7. PREGOEJRA: Servidor ou nomeado, designada por alo do titular do Poder Executivo Municipal,

que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da dOlOullrentação de

hahilitação, abertura, eonduçúo dos procedimentos relativos aos lances e à escolha ela proposta 011 do

lance de menor preço, m\iudicação, quando não houver recurso, elaboração da ala, condução dos

trabalhos da equipe de apoio c recebimento de impugnaçúo ao edital e recursos contra seus atos; .�
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Mnnieipal, formada ­

por, no minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistêneia a Pre�oeira durante a realização

do pre�ão; ,

I "
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9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de ?ri�em desta licitação,' incumbido
de definir o objcto da licitação, elaborar seu termo de retcrencla, orçame?t.o e_ IlIstn�n�ento

convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura ?a bcIta.çt�o, dCCllbr os
recmsos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao ""necdor, no caso de mterposlçao de recurso,
homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e pl'flmover a cclebração do contrato;

lO. PMQ: Prefeitura Municipal de Quixeramobim;

11. DOE: Diário Oficial do Estado;

12. DOU: Diário Oficial da União;

13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçl>cs c Lcilões, entidade conveniada com o

Município de Quixeramobim mediante Termo de Apoio Tl'cnim-Operacional.

2.0. DO OBJETO

2.1- A presente licitação tem por objeto a LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO, TIPO PICK UP,
CABINE DUPLA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E URBANO DE QUIXERAMOBIM.

2.2- VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 41.480,04 (quarenta e mil e quatrocentos e oitenta rcais l'

quatro centavos).

2.3- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

3.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

3.I-Poderão participar desta licitação qualquer pessoa física ou juridica sob a denominaçüo de

sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em eomandita pôr

ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades eooperativas

regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura

Municipal de Quixeramobim e que satisfaçam a todas as eondiçôes da legislaçüo em vigor, deste edital,

inclusive tendo seus objetivos sociais compatívcis com o objeto da licitação e previamente

credcnciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilõcs, até 01 (um) dia antes da data de realiza�'üo do

pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do

representante eredenciado, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, observados data c horários estabelecidos neste edital.

3.1.1- Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema cletrônico dmante a sessüo pública do

pregão, tlcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

3.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional. poderá ser esclarecida pclos

números: Curitiba-PR (41) 3097-4600 c 3097-4646, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões

ou pelo e-mail eontato@blI.org.br.

3.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e Leil"es através

de contato telefónico pelo número (41) 3042.9909 ou pelo site ww",.h!L!!'g,hr, link - termo de adesüo.

3.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes ao pregão eletrônico.

3.3- Nüo será admitida a pUlticipaçüo dos interessados sob a forma de consórcio.
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34-Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurí.!i?as declaradas inidôneas e
impedidas de contratar eom a Administração Federal, Estadual e MUl1lclpal, bem como aquelas que
não tenham providenciado o credenciamento prévio na Bolsa de Lieitaçc.es e Leilões: . .
3.5-Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma Irregularidade, �üe
02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, devendo a Pregoelra
encaminbar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo ele 24 horas, a contar da bora
do recebimento do ato que a tenha motivado.
3.6-0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como tirIl1es e verdadeiras suas propostas e lances. _
3.7-Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operaçc.es no sistema eletrônico durante a sessao
pública do pregão, fícando responsável pelo ónus decorrente da perda de negóeios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua deseonexão.

3.8-0 Pregão E1etrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia c autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de

Pregão Eletrônico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações c Leilôes.

3.9-0s trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designado, mediante a inserção e monitoramento de

dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico" constante da página eletrônica da

Bolsa de Licitaçôes e Leilões: www.bll.org.br/acesso\1ublico.

3.IO-A participação elo licitante no pregão eletrônico se elará exclusivamente por meio de seu operador

designado, em campo próprío do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências

de habilitação previstas no Edital.

3.11-0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de pl'Oposta de preço e lances

sucessivos de preços, eln nome do licitante, somente se dará mediante prévia defini(.:ão de senha

privativa.

3.12-A chave de identifícação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregi\o

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de

Licitações e Leilões;

3.13-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilóes

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.14-A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de

Licitações e Leilões.

3.15-0 custo de operacionalização e uso do sistema fieará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de

Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos ClIstos pela utilização dos

reeursos de tecnologia da informaçi\o, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;

3.16-Nas lieitações pmmovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de .

taxa de utilização do Sistema Eletrônieo de Licitações, no valor fixo de 1,5% (um inteiro

e cinquenta centésimos pOl' cento), por item vencido, eom teto máximo de R$ 600,00

(seiscentos reais);

3.17-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos

de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação

pela prestação de serviços, nos termos do artigo 5°, inciso III, da Lei nO. 10.520/2002;

3.18-0 licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregáo,

diretamente à Bolsa de Licitações e Leilões, através do email: contato(it1bll.org,ill ou pelo telet'lIll> (41)

3042. 9909, até o horário fíxado no edital para inscrição e cadastramento;

4.0-DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

4.1-0 licitante deverá encaminhar proposta ele preços, em formulário cletrônieo especitieo, no horário
e dia previstos neste edital.

4.2-No preenehimento da proposta eletrônica deveráo, obrigatoriamente, ser informadas no campo

próprio as ESPECIFICAÇÕES dos produtos ofertados, conforme a fieha técnica descritiva do

'»ç) I
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produto. - " ' . r , .. '
4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇOES das EMPRESAS neste campo lmp lc,lla

na desclassificação imediata da mesma.
4-4-Prazo de validade da proposta, que não pod�rá ser inferior a 60(scssenta) dias;
4.5. ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇAO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESC�TAS:
4.5.1- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determmado pelo

edital.
4.5.2- Na cotação do preço unitário, seril admitido o fracionamento do centavo somente n? cas.o d,a
determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas mfenores

ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos. .
4.5.3- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reterentes aos custos de
operacionalização do sistema eletr;ínico, frcte, tributos, e demais ónus atinentes ii execução do objeto.

4.6-DOS LANCES

4.6.1-0S lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão apreciados

em face do MENOR PREÇO COTADO PARA CADA ITEM.

4.6.2-Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenbam atendido às

especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, excetuando-se preço,

cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

4.6.3-0S lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

4.6-4-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

4.6.5-Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação

do detentor do lancc.

4.6.6-A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo fechamento

iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra,

detem1inado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, lindo o qual serú

automaticamente encerrada a recepção de lanccs.

5.0-DA HABILITAÇÃO

5.1-Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo, via

email (pregaoeletronicoqxb@gmaiI.com). no prazo máximo de 30 (trinta minutos) após o

final da fase de lances c quando solicitado pela Pregoeira via ehat no sistema de BLL,

com posterior encaminhamento do original ou cópia antenticada por cartório competente no prazo

máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da convocação feita pela Pregoeira no sistema via chat.

No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder ullla

autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente

legiveis, em envelope colado tendo no frontispicio os seguintes dizeres:

-------------------------------------- --- -----

APREGOEIRA

PREGÃO ELETRÓNICO N° 18.001/2020 - PE
ÓRGÃO: AUfARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO E
URBANO DE QUIXERAM08lM

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DO LICITANTE:

5.2- Caso na autenticação conste cxpressmnente que a 11leS111U se refere ao verso c ao anverso do

documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

5.3- No caso de licitação com objcto dividido em mais de um ITEM o licitante deverú enviar Vi: \J,
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arquivo digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, e esta será pertinente ao

item ou a todos os itens cotados pela licitante. .
5-4- Caso o documento apresentado seja expedido por insti.tuição qu� leg�lmente e com .r�gulandade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, a Pregoeml podera venficar a autentiCidade deste

através de consulta junto ao respectivo site.

5.5- Para a habilitação física/jurídíca, o licitante deverá: n.'lS docu.n�entos exigi?os nes�e. ins�rumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus obJetlvos SOelalS com o obJcto da heltaçao.
5.5.1 _ Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da

data estabelecida para o recebimento das propostas.

5.6. RELATIVA À PESSOA FÍSICA:

5.6.1. Cédula de identidade

5.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

5.6.3. Comprovante de residência.

5.6.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA FÍSICA:
5.6.4.1. Certidão Conjunta Ncgativa de Débitos quanto aos Tributos Federais c a Dívida Ativa da Uniúo

(PGFN);

5.6-4.2. Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal do domicilio do licitante;

5.1.4.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a .Justiça do Trabalho;

5.6.5. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA FÍSICA':
5.6.5.1. Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa

físíca;

5.6.6. RELATIVAÀ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA FÍSICA:
5.6.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitído(s)

por pessoa juridica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da

licitação, comprovando que o licitante já exccutou ou que executa satisftltoríamente o objeto da

licitação;

5.6.6.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento

prestado e cópias dos respectivos contratos c aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do

conteúdo declarado.

5.6.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA FÍSICA

5.6.7.1. Declaração de que, em eumprímento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituiçào Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condiçilo d(, aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO Tll.l, deste edital;

5.6.7.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os paràmetros e elementos dos serviços a

serem ofertados no presente certame licitatório e que sua propm,ta atende integralmente aos

requisitos constantes neste Edital, conforme modelo constante no AN&XO 111.2, deste edital;

5.6.7.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos,

conforme modelo constante no Anexo 111.3, deste Edital;

5.6.7-4- Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante no Anexo I11-4, deste Edital (art.32, �2", da Lei n." 8.666/93).
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5.'. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.'.1.. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário �ndividual, uo registro pú�l!co de emprc:"!
mcrcantil da Junta Comercial; devendo, uo caso da licitante ser a sucursal, Illlal ou agenc�a,
apresentar o registro da ,Junta onde opera com avcrbação no registro da ,Junta onde tem sede a matl'lz.
5.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTR1\TO �0CIAL CONSOLIDADO cm vigor
devidamente registrado no rcgistro públieo de empresa mcrcantil da Junta Comercial, em se tratando
dc sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores; dcveudo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.7.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no CartÓrio

de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em cxercício; devendo, no caso

da licitante ser a sucursal, filial ou al;ência, apresentar o registro no CartÓrio de Registro das Pessoas

,Juridicas do Estado onde opera com averbação no CartÓrio onde tem se,]e a matriz. .

5.7-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃQ, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.7.5. Cédula de identidade do representante lcgal da empresa on cópia.de outro documento oficial dc

identificação com foto válido na forma da Ici;

5.,.2. REGULARIDADE FISCAL PARA PESSOA JURÍDICA
5.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNP,J);

5.7.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitaute;

5.7.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Ccrtidão Conjunta NCl;ativa dc Débito quanto aos Tributos

Federais e a Divida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Ncgativa de tributo estadnal do domicílio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão NCl;ativa dc Débitos Munícipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na fonna da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Scrviço - FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Ccrtidão Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT).

5.7.2-4. As microempresas c empl'l'SaS de pcqueno porte dcverão apresentar toda a documentação

cxigida para efeito de comprovação de regularidadc fiscal, mesmo que esta apresente alguma

I"cstrição;

5.7.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da rcgularidade tiscal e na trabalbista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momcnto cm que o

proponente for declarado o vencedor do celiame, prorrogáveis por igual pcriodo, a critério da

Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais ccrtidões

negativas ou positivas com efeito de celiidão negativa;

5.7.2.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo t'll-,ultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiticação, para a assinatura do contrato, ou

a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

5".3; RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA
JURIDICA

5.7.3.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo
distribuidor judicial da scde da pessoa juridica.

5.7.3.2. Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser aprcsentada

celiidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a miaI.
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5.7.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PE�SOA .!U�ÍDlCA: . ..
5.704.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacIdade tecmea-operaclOnal, em�lJdo(s)
por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível cm cara�terísti�as com o ob.)eto da
licitação, comprovando que o Iieitante jú executou ou que executa satlsfatonamente o ob]eto da

licitação;

5.704.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emit�nte do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informaç"es sobre o fOrne�l?lenlJ)
prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatonos do

conteúdo declarado.

5.7.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA
5.7.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estaheleeido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999,

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, nao

emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, uem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçào de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante no ANEXO IIJ.I, deste edital;

5.7.5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento de todos os parâmeTos e elementos dos serviços a

serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende iutegrahnente aos

requisitos constantes neste Edital, eonforme modelo constante no ANEXO 1I!.2, deste edital;

5.7.5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus AUl'xos,

conforme modclo constante no Anexo 1I!.3, deste Edital;

5.7.504. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obJigatoJiedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante no Anexo IIIA, deste Edital (arI.32, g2°, da Lei n.O 8.666/93).

5.7. ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
5.7.1. Os documentos referentes à regularidade fiscal devcrão apresentar igualdade de CNP.J/CPF,

ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que

ele é vúlido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da liei taute.

5.7.2. Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados

se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

5.7.3. Somente serão aceitos os documentos enviados via arquivo digitalizado c anexado ao sistema,

não sendo admitido posteriormente, o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem

permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira, exeeto os originais ou cópias

autenticadas dos documentos enviados via arquivo.

5.704 As certidões de eomprovaçüo de regularidade, bem como as de falência e concordata, easo

exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu periodo de validade, deverüo ter sido

emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura da sessão.

5.7.5. A Pregoeira poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o

licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação,

sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

6.0. DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

6.1. O credeneiamento prévio na Bolsa de Licitações e Lei\"es dcverá ser providenciado até 01 (um) dia

antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e

data ali mencionados, o licitante apresentará declaraçüo, constando o pleno conhecimento c

atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

6.2. A partir da bora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão e1etrõnieo pela

Pregoeira com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das meslmís

eom as especificações técnicas e demais exigências eonstnlltes do edital, exeetuando-se a anúlise de

preços, que dar-se-ú posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a
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classiticação exclusivamente daquelas que tenham atendido ús exig?n�ias deste edital.
6.3. Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços ,hstmto� � decrescen�es. .,
6-4. No caso de desconexão com a Pregocira, no decorrer da etapa competltlva do Pregao Eletromeo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances, retornando a
Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados; _ • .
6.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a de? minutos, a sessão do Pregao Eletromco
será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divull;ando data e hora da reabertura da

sessão;

6.6. A etapa de lances da sessão púhlica será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de
tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo li 30 (trinta)
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônieo, findo o qual, será automaticamente

encerrada a recepção de lances, não podendo, cm hipótese alguma, as empresas apresentarem novos

lances;

6.7. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participante, deverão estimar o seu valor

minimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar cm uma

disputa frustrada por falta de tempo hábil;

6.8. Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de
aviso de fechamento iminente dos lances c subseqüente transcurso do praw de trinta minutos, findo o

qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, a Pregoeira

poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente qne tenha

apresentado o lance de menor preço, para qne seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua

aceitação;

6.9. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de

lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de

menor valor;

6.10. A desistência de apresentação de lance por pmie de licitante convocado pela Pregoeira implica

na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para

efeito de ordenação das propostas.

6.11. Caso não se realizem lances, a Pregoeira poderá nel;ociar diretamente com o licitante classil1cado

em 1" lugar para que seja obtido preço melhor.

6.12. Declarada encerrada a etapa de lances, a Pregoeira veriticará a aceitabilidade das ofertas no que

se refere 11 exeqüibilidade do valor c classificará as propostas na ordem crescente dos valores

ofertados.

6.13. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 c 45 da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os critéríos para desempate cm tilvor da

microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

6.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno pOlie sejam il;uais ou até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor preço.

6.13.2. Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-à da seguinte forma:

, - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classitieada poderá apresentar proposta

de preço inferior úquela considerada vencedora do celiame, no prazo de cinco minutos, sob pena de

preclusão, situação em que será adjudicado cm seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da mieroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso'

deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item

6.13.1 deste Edital, na ordem classifieatória, para o exercicio do mesmo direito, também todos no

prazo de cinco minutos cada, sob pena de preelusão;

"' - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas mieroempresas c empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estahelecidos no item 6.13.1 deste Edital, será reali?ado sorteio

para definir aquele que primeiro poderá apresentar mclbor ofelia;

6.13.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.13.2 dcste�Edital' o ohjct�
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licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certam�... _' .
6.13-4. O disposto no item 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor olelta mlcml nao tiver SIdo
apresentada por microempresa ou emprcsa de pequeno porte; _ ..
6.14. Após o desempate, poderá a Pregocira llinda ncgoeillr \1m mclhor prcço caso ela nao atmJa o

valor de referencia detinido pela administração públicll.
6.15. em seguida, II documentação dc hllbilitllção do licitante c1assiticado em lU lugar deverá ser
previllmente enviada por arquivo digitalizado para o email da ccntral de licitações, scndo, de imediato,
veriticada a conformidade dos documcntos enviados com llS cxigências do edital, com posterior
encaminhamento do originlll ou cópia autenticada, observados '" prazos legais pertinentes.

6.15.1. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS DA EMPRESA VENCEDORA
DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, NO
PRAZO MÁXIMO DE 02 (dois) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA DATA DA CONVOCAÇÃO
VIA CHAT DO SISTEMA, FEITA PELA PREGOEIRA NO FINAL DA SESSÃO PÚBLIC�
VIRTUAL, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA QUE DEVERA

CONTER OS VALORES OFERECIDOS APÓS A ETAPA DE LANCES, EM 01 (UMA) VIA,

RUBRICADA EM TODAS AS FOLHAS E A ÚLTIMA ASSINADA PELO REPRESENTANTE
LEGAL DA EMPRESA CITADO NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, EM
LINGUAGEM CONCISA, SEM EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS, CONTENDO

RAZÃo SOCIAL, CNPJ/CPF, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO COMPLETO,
NÚMERO DE TELEFONE E FAX, EM ENVELOPES COLADOS E IDENTIFICADOS COM

O NúMERO DO PREGÃO E ÓRGÃO DE ORIGEM, PARA A SEDE DA COMISSÃO DE
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE QUlXERAMOBIM, LOCALIZADA NO RUA

MONSENHOR SALVIANO PINfO, N° 707, CENTRO, QUlXERAMOBIM/CE.

6.15.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação c da proposta deutI'O do prazo

acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 17.1, deste Edital, podendo a

Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.

6.16. Constatado o atendimento das cxigências lixadas no cdital, o licitantc scrá declarado vencedor,c

os prescntes à sessão serão comunicados.

6.17. Caso o licitnnte deslltenda às cxigências de habilitação, a Pregoeira solicitará os documentos dc

habilitação do licitante clllssiticado em 2" lugar - que dcverá encaminhá-los imediatamentc via

arquivo digitalizado e enviado pelo sistema Eletrõnico, na mesma forma do item 6.13 - c, assim

sucessivmnente, até a apuração de 11111 que atenda ao edital, podenuo ainda a Pregoeit-u negociar

diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, scndo o mesmo declarado vencedor do

celtame.

6.18. Em seguida, a Pregoeira solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de intcrpor

recurso. Caso todos os licitantes dcclinem desse direito, a Pregoeira adjudicará o objeto ao vencedor;

havendo manifestação de recurso, esta será feita com Registro em ata da sintese das mzóes do

recorrente, podendo o mesmo juntar memorial na formll do item 18.2 deste edital.

6.19. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a declldêncill do direito ao

recurso. Assim, o processo será adjudicado e homologado.

6.20. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento.

6.21. Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão c adjudicará o

objeto ao \'encedor. .

6.22. Caso a Autoridade Superior, não estcja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão

será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados

consultarem o sistema.

6.23. A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado. e

marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trahalh�s.
6.24. A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros

documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter
melhores subsidios para as suas decisóes.

6.25. Todos os procedimentos da Pregoeira e dos licitantes durante as sessóes serão Registrados em
'!
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ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos
lances apresentados e demais informaçôes relativas à sessão pública do prcgão. _
6.26. Caso o licitante vencedor se recusc injustificadamente a assinar o contrat(� ou .nao al:ll:cscnte
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autol'idadc supcrior deverá extmgUlr os efcllo� da
homologação e da adjudicação através do ato de rcscisão e rctornará os autos do pl'Oce;;so a Pr�g?elra.
6.27. A Pregoeira retornará às atividades de seleção de mell:�r proposta e con:o�ara outro .1�clla!lte,
observada a ordcm de qualificação e classificação, para vcnhc�u' as suas COI1(!lçoes �e �lablhtaçao e
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplIcação das sançoes cablvels.
6.28. No caso de decretação de fcriado que coincida com a data designada para entrega das propostas
esta lícitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqücnte, na mesma hora e mesmo local, podendo,
no entanto, a Prcgoeira definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma

forma adotada inicialmente.

7.0. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES

7.1. Será eonsiderado vencedor o lícitante que, classificado e qualillcado, tendo participado da etapa ,de
lanees, se houver, apresentando o MENOR PREÇO POR ITEM E TIVER ATENDIDO AS

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DE..'lTE EDITAL.
7.2. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

7.3. Serão desclassifieadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas

que:

a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-sc os

preços, cuja análise dar-se-á posteriormcnte.

7-4. Serão desclassificados na fase de lances, os Iieitantes qualificados que aprcscntcm preços

manifestamente inexeqüiveis.

7.5. O resultado da lieitação será divulgado através de sessão pública pc10 sistema c1etrônico c/ou por

publicação no Diário Oficial do Estado e Intcrnet e de rc1atório a ser afixado cm tlauc1ógrafo na Rua

Monscnhor Salviano Pinto, nO 707, Ccntro, Quixeramobim, durantc 05 (cinco) dias, assinado pela

Pregocira no qual conste o licitante vcncedor e o valor de sua proposta.

8.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver,

seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição dc recurso, é da competência da

Pregoeira, e, easo haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do órgão de origcm

desta licitação, que também promoverá a homologação.

8.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjndicação da competência da autoridadc supcrior

competente do órgão de origem desta licitação, decidido o rccurso, cste homologará o julgamento da

Pregoeira e adjudieará o objeto ao vencedor.

8.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rescrva ao direito de não

homologar ou revogar o prcsente processo, por razõcs de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

9.0-DO CONTRATO

9.1., O Município de Quixeramobim, ,com a interveniência da AUTARQUIA MUNICIPAL DE

TRANSITO E TRANSPORTE RODOVIARIO E URBANO DE QUIXERAMOBlM, assinará contrato

com a vencedora desta licitação, no prazo máximo dc 05 (cinco) dias, eontados da data da

convocação expedida por esse órgão, soh pena de decair do direito ú contratação, podendo scr

prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde quc ocorra motivo justificado e
accito pelo Contratante. .

9.2. Caso o licitante venccdor se reeuse injustificadamente a assinar o contrato ou nào aprescnte
lU
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situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos. da
homologação e da adjudicação através du ato dc rescisão c retornará os autos do processo a Pregoeml,

sem prejuízo da aplicação das sanções cabívcis. . ..
9.3. A Prcgoeira retornará as atívidades de seleção de melhor proposta e con:�cara outro. �ICIt�nte,
observada a ordem de qualificação e classificação, para vcrificm' as suas condlçoes de hablhtaçao, e

assinl sucessivmnente.
9-4. O licitante quc, convocado dentro do prazo de v�lidade da sua proposta, não c�lebrar o cont�'ato,
deixar de entregar a documentação exigida neste cdItal on apresentar docum�ntaçao talsa, ens�Jar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, talhar ou traudar na execuçao do
contrato, comportar-se de modo it�idôlleo ou cometcr fraude fiscal, ticará impedido de. l�citar e
contratar com o Município de Quixeramobim e scrá descredenciado �o cadastro do MUI1lClplO, pel.o
prazo de até 05 (eineo) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demaiS

cominaçôes le!iais.

10.0. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1 - O prazo de \�!iência contratual é de 12 (doze) meses, coutado a partir da sua assinatura, deveudo

ser publieado na forma do pará!irafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

10.2 - O prazo de vigência poderá ser prOlTO!iado nos termos do que dispôe o art. 57, inciso II, da Lei

Federal nO 8.666/1993, alterada e consolidada.

11.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no

orçamento municipal para o exercício de 2020 da Autarquia Munic. de Transit. e Transp. Rod. c

Urbano do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, classificados sob a Projeto Atividade /

Elemento de Despesa / Fonte de Recnrsos consi!inados abaixo;

1801.14.122.0022.2.115 - 3.3.90.39.00 - Fonte 1630000000.

12.0. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

12.1 � Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

12.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o intelTe!ino de um ano, aplicando-se o índice económico

IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro indice em vi!ior, caso esse seja extinto, exclusivamente

para as obri!iações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.1.2 � Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 111Ínilno de UIll ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.1.3 - No caso dc atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhccida, liquidaudo a diferença

correspondente tão logo seja dhulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao rcajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.

12.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.1.5 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legíslaçiio

então enl vigor.

12.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele!ierão UOl'O indice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

12.2 - Na hipótese de sobreviretll fatos inlprevisíveis, ou previsíveis, porénl de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso d�et()I,.ça maio�1
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caso fortuito ou fato do príncipe, confif\unmdo área etonúmiea exlraordil�ária _e extracontn�l�tal,
poderá, mediante procedimento administrativo ondc reslc dcmonstrada tal sltuaçao c termo adItivo,
ser rcstabclecida a relação que as partes pactuaram inicialmentc entre os encargos da Contratada c_ a
retribuição da Administração para a jusla remuneraçào do flJl'I1ccimcnto, objetivando a l�u\l1utençao
do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artí!;o 65, II, "d" da LeI Fcdcraln°

8.666/93, alterada e consolidada. . . . _
12.2.1 - Nos casos do item antcrior, a CONTRATADA dcverá dcmonstrar anahtJcament: a var�açao
dos componentes dos custos do Contrato, devidamentc jnstificada, scndo tal demonstraçao anahsada
pelo CONTRATANTE para verificaçào de sna viabilidadc c/ou necessidade.

13.0. DAS AI"TERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a accitar, nas mcsmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limitc de 25% (vinte c cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no � 1", arl. 65, da Lei n" 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

14.0-DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

14.1 - Quanto à entrega:

14.1.1 - O veiculo locado deverá ser cntregne no prazo maxnno de até 05 (cinco) dias útcis,

contados da data de recebimcnto da Ordem dc Serviço a scr emitida pela administraç,io ou

instrumento cquivalente e rigorosamcntc dc acordo com ,IS especificações estabelecidas na proposta

vencedora e no Ternl0 de Referência, sendo que a não obscl'\'úncia destas condi(i>cs, iIuplicará na não

aceitação dos mesmos, sem quc caiba qualquer tipo dc reclamação ou indenização por parte da

inadimplente.

14.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à accitação plena pelo Contratante que, para tanto,

designará servidor que acompanhará a sua exccução e o snbmcterá ao recebimento provisório, onde

serào examinadas as especificaçõcs e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta

da Contratada será atestada o seu recehimento mediante cmissão do Termo de Recebimento

Definitivo de cada parcela executada.

14.1.3 - Caso o serviço cxecutado não estcja de acordo com as exigências do Tcrmo de Rclerência e da

proposta de preços da Contratada, o mesmo será rcjeitado e a Contratada deverá refazê-lo.

14.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamentc, sem ónus para a Contratante, o serviço

que vier a ser recusado.

14.1.5 - O objeto contratual deverá scr executado em conformidade com as especificações cstabelccidas

neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a scr cmitida pela administração on

instrumento cquivalcnte.

14.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo dc força maior ou caso fortnito, dcsdc que justificados até

02 (dois) dias úteis antes do término do prazo dc entrega do serviço, e aceitos pcla contratantc, não

serão considerados como inadimplemento contratual.

14.1.7 - A responsahilidade administrativa pelo recebimcnto do ohjeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será cxelusiva do(s) scrvidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, cncarregado dc

acompanhar a execução do serviço e recebimento do ohjeto contratual, eonfomlc al'I. 67 da Lei

8.666/93.

14.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito scrá o acompanhamento

da cxecução dos serviços e a conferência dcsta com as especificaçõcs contidas na proposta dc preços c

no Termo dc Referência. Caso o objeto esteja cm desacordo com as especificações contidas naqueles

instl'Umentos, scrá rcjeitado o rcccbimento do mesmo.

14.2 - Quanto ao rccebimento:

14.2.1 - Provisoriamentc, a paltir da exccução do serviço, para efeito dc verificação da conformidade

as especificações constantes do Termo de Refcrência e da proposta.
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14.2.2 _ Definitivamente, após a verificação da conformi?ad: com as espt;eifi;ações. constante� (�O
Termo de Referência e da proposta, c sua consequente aeeltaçao, que se dara ate 05 (cmeo) dms utels

do recebimento provisório. . _ .
14.2.3 _ Na hipótese de a verilicação a que se refere o subitem antel101: nao ser pro�e.(hda dent.ro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o reeeblmento defimtIvo no um do

esgotamento do prazo. .
14.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à eontratada para as devidas
eorreções. Nesse easo, o termo de recebimento dcfinitivo somcnte poderá ser emitido após a referida

��. .

14.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em palie, a prestação de serviços em desaeordo com as

especificações téenicas cxigidas.

14.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especifieações, que \�er a ocorrer, não

justilicará possível atraso no prazo de execução lixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

15.0. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

15.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

15.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as ohrigaçôes assnmidas,

todas as condições de habilitação e qualit1cação exigidas no presente termo.

15.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressôes

limitadas ao estabelecido no 91°, do ali. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por hasc o

valor contratual.

15.4 - Responsabilizar-se pelos uanos causauos diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes

da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podenuo ser arguido para efeito de exclusão

ou redução de sua responsahiliuade o 1;1tO de a contratante proceder ô fiscalização ou acompanhar a

execução eontratual.

15.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações rclativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis

trabalhistas e específicas de acidentes do trahalho e legislação cO;'l'elata, aplicáveis ao pessoal

empregado na execução contratual.

15.6 - Prestar imediatamente as informaçóes c os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de eal'áter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

15.7 - Substituir ou reparar o objeto eontratual que comprovadamente apresente c,!ndições de defeito

ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Orgão Contratante,

eontado da sua notificação.

15.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo

periodo oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

15.9 - Não permitir a utilização de qnalquer trabalho do menor de dezcsseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trahalho do menor (fe

dezoito anos em trahalho notumo, perigoso ou insalubre.

15.10 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, nm preposto aceito

pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário c comunicando, por

escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.

15.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

15.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do ohjeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

15.13 - Responsahilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), ficando a

Contratantc autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

danos sofridos.

15.14 - Não será admitida a subcontratação do objeto dcste termo de referência.
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15.15 - Entregar ao CONTRATANTE o veiculo alugado, com os acessórios exigidos, em estado de servir
ao uso a que se destinam e mantê-los nesse estado pelo período do �ontrato. ., ' ..
15.16 - Entregar, juntamente com o veiculo, o comprovante de Registro de LicenCIamento referente ao
exercício 2020, o comprovante de quitação do IPVA e a apól�ce de segu�o. . .
15.17 _ Apresentar seguro do veículo nos moldes deSCritos na Clausula TerceIra do fermo de

Referência.

16.0. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

16.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após

emissão de empenho.

16.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçõcs necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e smis

alterações posteriores.

16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de SltH unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderú oujustiticará de imediato.

16.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condíções estabelecidas neste Termo.

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

16.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

16.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

16.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condiçóes de serem utilizados.

16.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na presta<;ão dos serviços c interromper

imediatamente a execução se for o caso.

16.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

16.12 - Impedir que terceiros executcm os scrviços objeto deste termo sem a expressa autorização da

CONTRATANTE.

16.13 - Restituir o automóvel à CONTRATADA no estado em que o recebeu, salvo as deterioraçóes

natUl'ais ao uso regular.

16.14 - Arcar com as despesas relacionadas com a troca de óleo (exceto nas manutenções preventivas c

corretivas), borracharia, combustíveís c lavagens dos veículos.

16.15 - Arcar com as multas de trãnsito emitidas para o veiculo locado durante o período da locaçúo,

que serão de responsabilidade de seus servidores (motoristas).

16.16 - Subsidiar a CONTRATADA com informações necessúrias ao fiel e integral cumprimento do

Contrato.

17.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, mio mantiver a proJlosta, falhar

ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou

cometer fraude fiscal, garantido o direito pré,�o da eitaçúo e da ampla defesa, tieará impedido de

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.

17.2. Ora) contratadora) ticarú, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexeeução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução inlpcrfeita, lnora de execução, inaditnplclnento

contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a próvia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.O 8.666/93, poderú ser aplicada nos

seguintes casos:
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a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçã?;
t I ( I 11ento (los sel�'I'çOS da

b) outras ocorrências que possam acarretar trans ornos ao l esenv ) vn ' .

Contratante desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas '(que poderão ser recolhidas cm qualquer agência integrante da Rede Arrecadad?ra de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):. _'
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestaçao dos selVlços ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo va!or; _ . . _
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por mfraçao a qualquer clausula ou cOl1lhçao do
contrato, não especif1cada nas demais alíneas dcste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa cm corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data

da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação c impedimento de contratar com o Município
de Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressareimento à Administração pelos prejuizos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.3. No processo de aplícação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defcsa,

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, n e III do item

17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

17.4. O valor da multa aplícada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias

a contar da notif1eação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contrataco(a) fizer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito dota) contratado(a), o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de

execução fiscal, conl os encargos correspondentes.

17.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, cm virtnde de

atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação def1nitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

17.6. As sanções pre\�stas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas

juntamente com a do ineiso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustiticadamente, em tirmar o Contrato dentro do prazo

de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificaçào que lhe serú encaminhada, estarú sujeita à multa de

5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

17.8. As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

18.0. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

18.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recUl'sos apresentados fora do prazo legal e/ou

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identif1cado no processo para
responder pelo proponente.

18.2. ��é dois dias útei� �ntes da da�a fixada para recebimento das propostas qualquer interessado

podcra Impugnar ou solICitar esclarecnnentos em rclação a este ato convocatório.

�"
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18.3. A Pregoeira emitirá sua decisão no prazo de 24 (,inte e quatro) horas, procedendo aos

encaminhamentos necessários. . _ . • . •
18-4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra dec\soes da Pregoelra podera taze­
lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com r�gislTo d.a síntese das �uas razi>es,
sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) chas. Os mteressados fICam, desde
logo, intimados a apresentar contrarrazi>cs em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrentc.

18.5. A falta dc manifestação imediata e motivada importarú a l)l'eclusão do direito de recurso.

lS.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando nlle)

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

IS.7. Os recursos contra decisões da Pregoeira não terão efeito suspensivo.

lS.8. O acolhimento de recurso importarú a invalidaçúo apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento.

18.9. As impugnacões, esclarecimentos c os recursos deverão ser manifestados exclusivamente na

plataforma BLLCOMPRAS e caso lIceitos enviados por emailepregaoeletronicoqxh@lgmail.com) ou

protocolados em duas vias. Esta via deverá estar em papel timhrado com o nome da empresa, as

razões do recurso e assinatura do representante legal parll que' possa ser anexllda no processo- ./unto

com este doeumento original, deverá ser cnviado também uma cópia por e-mail para que seja possível

a publicação cJIl-line das razões do recurso interposto e a dccisúo cahida à este.

19.0. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

19.1. A rescisúo contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

XII do art. 7S da Lei Federal na 8.666/93;

b) Amigável, por aeordo entre as partes, mediante autoriwçào escrita c fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

d) A rescisão contratual de que trata o inciso [ do art. 78 acarreta as conseqiiências previstas no art.

80, incisos I a IV, ambos da Lei na 8.666/93.

20.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Independentemente de declaraçúo expressa, a apresentllçüo da proposta implica na lIceitação

plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das inlill'll1l1çÕeS

constantes nos documentos apresentados, e aindll, a incxistêneill de fato impeditivo à participaçúo da

pessoa fisiea/juridica, hem como de que deverú declará-los quando ocorridos durante o certame.

20.2. Conforme a legislação em vigor, csta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá scr:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada cm qualquer fase do processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e

suficiente para justificar o ato;

20.3. Todo o procedimento licitatório de quc trata cstc edital será Registrado no horário oficial de

Brasília, Distrito Federal.

20.4. Esta licitação poderá ser, cnl caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil suhscqücntc, na
meSl11H hora e local.

20.5. Este edital e seus elementos constitutivos poderúo ser lidos e obtidos na Comissão de Licitação

da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, localizada na Rua Monsenhor Salvillno Pinto, na 707 ­

Centro, Quixeramobim/Ce, no horário de oS:oo às 12:00 horas, ou poderá se lido através do sitc:

l\'Y\�\'.h!!.()!,g.br, ou ainda no Portal da Transparência: www.tce.ee.gov.hr .

20.6. Quaisquer esclarecimentos scrão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, na Rua

Monsenhor Salviano Pinto, na 707 - Centro, Quixeramobim, no horário de oS:oo às 12:00 horas.
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20.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente.

21.0. DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resoh�da pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

QuixeramohimjCe, 10 de janeiro de 2020

Mirlla Mari���anha Lima
Pl'egoeira dqMunieípio

v
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objetu a LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO, TIPO PICI( UP,
CABINE DUPLA, PARA ATENDER AS NF:CESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL
DE TRÃNSITO E TRANSPORTE RODOVIARIO E URBANO DE QUlXERAMOBIM, tudo
conforme especifieações contidas neste instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - ,Justificamos a possivellocação dc veiculos, primeiro por termos em nossa unidade gestora um

leque de atribuições pertinentes e sobremaneira importantes no crescimento deste município, não
somente na área de fiscalização de trânsito, bem como também, na área administrativa.

Segundo ponto que gostaria de citar diz respeito à necessidade de obter excelentes parceiros, que

proporcionem aos cofres públicos não somente preços vantajosos, mas também uma qualidade da
frota a apresentar no ato do inicio do contrato que será firmado, e serviços eficientes.

Outro ponto importante, é a obrigatoriedade desta autarquia, em renovar parcialmente sua frota de

veículos, C0l110 tanlbénl atuar com lllais eficácia no 111unicípio.

Por último, mas com a mesma importância, citamos a legitimidade, legalidade, impessoalidade e

responsabilidade nas aquisições de produtos e/ou serviços, desta forma fornecemos neste presen\c
termo os porquês desta locação, sem esquecermos dos para quês, que citamos agora. Primeiro para
que as ati\�dades essenciais continuem a serem essenciais e conclusivas; segundo, para que as

atividades específicas possam fruir naturalmente e eficazmente; e terceiro, para que os trúmites

processuais transitarem com excelência e eficiência, fazendo assim com que este munieípio continne a

crescer prosperamente.

Considerando, ainda, que o serviço de locação de vcículos constitui-se numa imperiosa necessidade

para o bom desenvoh�mento das atividades que diariamente estão cm funcionamento neste órgão.

Diante do exposto, torna-se imprescindivel a contratação do referido serviço, para o cumprimento das

demandas acima expostas, através da execução dos serviços abaixo elencados, para atender ús

nccessidades da Autarquia Municipal de Trfmsito e Transporte Rodoviário e Urbano de

Quixeramobim.

2.2 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possiveis dc serem definidos de forma obietiva, o

objeto em questão se enquadra na dcfinição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único,
do art. 10, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002.

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E OUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição do item e quantitativo:

�IUNIDADEIBI_V�U�A__N_LI_�_�_II ����� I
SEMII MÊS II 12 1[=====L - I

�I
I 1 II LOCAÇÃO

DESCRIÇÃO

DE VEÍCULO,

IX
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CONDUTOR, TIPO PICKUP DE PEQUENO

PORTE, CABINE DUPLA, LICENCIADO,

NO MÁXIMO 01 (UM) ANO DE USO, AR

CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÃULICA, SISTEMA DE ALARME,

VIDRO ELÉTRICO, CAPACIDADE PARA

OS (CINCO) PASSAGEIROS (INCLUINDO

O CONDUTOR), COM MOTOR FLEX

ENTRE 1.4 E 1.8, COM COBERTURA DE

SEGURO TOTAL (ROUBO, FURTO,

COLISÃO, E OUTROS), COM

MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS
POR CONTA DO PROPRIETÁRIO, O
COMBUSTíVEL POR CONTA DA

CONTRATANTE, PARA FICAR À
DISPOSIÇÀO DA AUTARQUIA

MUNICIPAL DE TRANSITO DE
QUIXERAMOBIM, 07 (SETE) DIAS POR

SEMANA, SEM LIMITE DE

19�ILOMETRAGEM, NA FORIVIA DE
�GAMENTO MENSAL.

--

C VALOR GLOBAL

3.2 - Da especificação detalhada dos scrviços:

3.2.1 - O veículo, no ato de entrega, deverá tcr no máximo 01 (ano) de uso c 20.000 quilómetros

rodados.

3.2.2 Na vigência contratual o veículo ficará a disposição da CONTRATANTE, inclusive sábados,
domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, de acordo com as

necessidades da contratante.

3.2.3 O veículo dcverá contar necessariamente com os seguintes documentos:

3.2.3.1 Comprovantes de registro de licenciamento dos veículos, referente ao exercício vigente no ato

da entrega.

3.2.3.2 Comprovantes de quitação do IPVA - Imposto sobre veículos automotores, referente ao

exereício vigente.

3.2.3.3 Apólice de seguros dos veículos nas condições estabelecidas neste instrumento.

3.3 - Os veículos deverão manter as características exigidas no termo de referência, não sendo
permitido o uso de qualquer letreiro, propaganda, marca ou logotipo que identifique a empresa ou

terceiros.

3-4 - O veiculo utilizado deverá ser de propriedade da contratada.
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3.5 - Em caso de avaria de qualqucr natureza, pane mccânica/elétrica, acidentc dc trânsito ou h.ltos
supervenientes, a contratada devcrá substituir o veículo avariado/acidentado no intcrvalo de 24 (vll1te
e quatro) horas, independentemente de notificação do CONTRATANTE.

3.6 - Após a entrega da unidadc, o veículo será conduzido por motoristas do CONTRATANTE,

devidamente habílitados.

3.7 - Das condições de entrega dos veiculos;

3.7.1 _ O veículo deverá ser entrcguc higienizado, com tanquc complcto c a devida documentação legal,
na scdc da Autarquia Municipal de Trânsito e Transportc Rodoviário e Urbano dc Qmxcramoblm,
situada na Dr. Joaquim Fernandcs na 60, Centro, Quixeramobim, Cearú, em horúrio comercial.

3.7.2 - Na entrega do veículo serú realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão

registradas as condições dc funcionamento e conservação do veículo.

3.8 - Do seguro:

3.8.1 Os veículos deverão cstar segurados pelo valor de mcrcado (FIPE), contra os scguintes evcntos:

3.8.2 Colisão: pcrda total ou danos matcriais por colisão, capotamento, abalroamento, queda,

acidente, qucda dc objctos cstranhos sobrc o vcículo, submersão por ínundação ou alagamento de

água doce, granizo, ben1 COlno despesas necessárias como socorro e salvan1ento;

3.8.3 Incêndio: perda total ou danos materiais parciais por incêndio, bem como despesas neccssúrias

como socorro e salvamento;

3.8-4 Roubo: roubo ou fmto do veículo.

3.8.5 - A franquia do seguro devcrú scr do tipo reduzida, limitada ao máximo de R$ 2.000,00 (dois

mil rcais).

3.8.6 - Somente será nccessário o pagamcnto de franquia pelo CONTRATANTE, ou providenciado o

reparo nos veículos, nos casos de acidentes onde a culpa for identificada para o condutor do veiculo

locado, analisada através dc boletim de ocorrência policial e procedimento administrativo interno.

3.8.7 - Caso as informações do boletim de ocorrência policial e procedimento administrativo não

aprescntcm conclusão para vcrificação de culpa, cabcrá à contratada providenciar laudo ou outro

documcnto que comprove a culpa do condutor, para só cntão o CONTRATANTE providenciar a

franquia ou conserto do vcículo.

3.8.8 - Em nenhuma hipótcsc será devida franquia para conserto de veiculos de tercciros, restando tal

responsabilidade por intcira conta da seguradora indicada pela contratada.

3.8.9 - Na ocorrência de sinistro cm que não se veritique a culpa do condutor do vcículo locado

(havendo culpa de terceiros), a responsabilidade pcla franquia c pelo reparo do veículo serú

exclusivamente da seguradora, ou, em não estando esta condição prevista na apólice de seguro, da
própria CONTRATADA.
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3.9 - Da manutenção e substituição dos veículos:



3.9.1 _ Os veículos deverão ser mantidos em perfcito estado de conselyação e funcionamel�to, cabendo
à CONTRATADA prestar manutcnção preventiva e corretiva, cmpreendendo a limpeza dos
componentes e peças, substituição de pcças em razão de defeito ou desgaste natural, conscrto,

reparação, troca de componentcs e cquipamentos danificados dc modo a deixar o veículo em perfeitas

condições de uso.

3.9.2 _ As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados

entre as palies, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE,

ocasiões em que deverá a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veículo por outro

similar ou superior. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá, também, providenciar laudo técnico

sohre as condições de uso dos pncus do veiculo e, caso o laudo s�ia desfavorável, a substituição devcrá

ser iInediata.

�.9.3 - As 111anutençÕES preventivas e corretivas ahrangem a realização de geometdíl e balancemnento.

3.9-4 - Em caso de avaria ou defeito de qualquer naturezn no veiculo, acidentes de trânsito ou fatos

supelyenientes, a CONTRATADA deverá substituir o veiculo avariado/acidentado por outro similar

ou, na ausência deste, por veículo superior ao substituído, no intervalo de 24 (vinte e quatro) horas,

independentemente de notificação para esse fim.

3.10 - Para a prestação dos serviços, serão obselyadas, no que couber, as disposições contidns nos

artigos de 73 a 76 da Lei Federal n.O 8.666/93 e suns alterações.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

4.1 - Nn proposta de preços deverão constar ns especificações detalhada do item, tipo e quantidade

solicitada, os valores unitários em algarismo de cada item, o valor total em algarismo e 1'01" extenso,

em moeda nacional, já considerando todas as despesas, trihutos, fretes, transportes e demais despesas

que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do ohjeto deste termo, mesmo que não estejam

registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a adlllinistração,

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Rekrêneia.

4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste termo,

hem como ohrigatoriedade do cumprimento das disposições ncla contidas, assumindo o proponente o

compromisso de executar o ohjeto contratual nos seus termos, hem como fornecer todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, cm qunntidades e qualidades adequadas ii

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4-4 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incelios, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do 910 do artigo 57 da Lei n° 8.666, de '993.
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